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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 120/2017
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Opina favoravelmente pela renovação da autorização de funcionamento, até 30 de abril de 2019, da ESCOLA PAROQUIAL DE PARNAGUÁ, rede privada, na cidade de Parnaguá (PI), para ministrar os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Médio Regular, com determinação, e pela alteração da Proposta Pedagógica e Regimento Interno. 
PROCESSO CEE/PI no 201/2016
INTERESSADO: Escola Paroquial de Parnaguá 
ASSUNTO: Renovação de autorização de cursos; e alteração na Proposta Pedagógica e no Regimento Interno.
RELATOR: Cons. Marcelo Rodrigues de Siqueira
I – ASPECTOS GERAIS

Trata o Processo CEE/PI nº 201/2016 do pedido de renovação da autorização de funcionamento para ministrar Educação Infantil; Ensino Fundamental completo e Ensino Médio, ambos na modalidade regular; alteração na Proposta Pedagógica e no Regimento Interno da Escola Paroquial de Parnaguá, rede privada, situada na Rua Livramento, nº 19, Centro, na cidade de Parnaguá (PI), CEP: 64.970-000, mantida pela Escola Paroquial de Parnaguá, CNPJ nº 05.808.670/0001-52. A solicitação foi assinada pelo Pe. José Dutra Fonseca Baião, diretor da instituição. 
A instituição estava autorizada pela Resolução CEE/PI nº 236/2011, vencida em 30 de abril de 2016.
II – RELATÓRIO

O processo encontra-se instruído com todas as peças necessárias, incluindo o Regimento e a Proposta Pedagógica. Além destes documentos, constam: relação de docentes, alvará de funcionamento, comprovante do CNPJ, laudo de barreiras arquitetônicas, plantas do prédio, documentação fotográfica do ambiente escolar, entre outros.
As alterações propostas do Projeto Político Pedagógico encontram-se redigidas com clareza. O PPP traz indicações da matriz curricular, que permaneceu inalterada, e uma base de formação de seus professores. A requerente postula, ainda, a alteração do Regimento Interno readequando-se à realidade atual.
A inspeção da SEDUC constatou que a Escola Paroquial de Parnaguá possui 86 alunos no Ensino Fundamental de 8 anos (fl. 162) nas séries 5ª, 6ª, 7ª e 8ª.
A escola foi diligenciada para justificar a realização de matrículas em desacordo com Art. 5º da Resolução CNE nº 6, de 20 de outubro de 2010: “Os sistemas de ensino definirão providências complementares para o Ensino Fundamental de 8 (oito) anos e/ou de 9 (nove) anos, conforme definido nos Pareceres CEB/CNE nº 18/2005, nº 5/2007 e nº 7/2007, e na Lei nº 11.274/ 2006, devendo, a partir do ano de 2011, matricular as crianças, para o ingresso no primeiro ano, somente no Ensino Fundamental de 09 (nove) anos” e reclassificar os 86 alunos no Ensino Fundamental de 09 anos obedecendo ao que determina a Resolução CEE/PI nº 178/2010 que “Estabelece normas complementares aos artigos 23 e 24 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/96”, encaminhando documentação comprobatória, no prazo estabelecido.
Foi protocolado em 28 de março de 2017 o retorno de Diligência em que a escola justifica que só implantou efetivamente o Ensino Fundamental de 09 anos a partir de 2012 e que está previsto o encerramento das turmas de 7ª e 8ª série do Ensino Fundamental de 08 anos para 2018. A instituição alega ainda que foi autorizada pelo Parecer CEE\PI nº 229/2011 a continuar matriculando no Ensino Fundamental de 08 anos. A escola não confirmou a existência de alunos matriculados nas séries 5ª e 6ª. 
III – VOTO
Assim, em face do exposto, embasado no relatório técnico da GIE e na análise do processo, submeto à apreciação do Pleno deste Conselho parecer e voto nos seguintes termos:

1 – Renovar a autorização de funcionamento, até 30 de abril de 2019, da Escola Paroquial de Paranaguá, rede privada, com sede na cidade de Parnaguá (PI), para ministrar o os Cursos de Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Médio Regular determinando que: 
a) Reclassifique os alunos matriculados na 5ª e 6ª série no Ensino Fundamental de 09 anos obedecendo ao que determina a Resolução CEE/PI nº 178/2010: “Estabelece normas complementares aos artigos 23 e 24 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/96”, encaminhando documentação comprobatória, no prazo de 30 dias.
2 – Convalidar os estudos realizados pelos alunos entre o encerramento do último ato autorizativo em 30 de abril de 2016 até a homologação do ato resultante deste parecer;

3 – Alterar a Proposta Pedagógica e Regimento Interno.

4 – Dar publicidade ao ato autorizativo resultante deste Parecer, conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006.
5 – Recomendar ao Conselho Estadual de Educação que emita advertência formal à escola por não renovar seu ato de autorização no tempo devido.
O não cumprimento da determinação presente neste Parecer no prazo estabelecido, acarretará no fim dos efeitos do ato autorizativo concedido à instituição.
É o parecer, s.m.j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina 06 de abril de 2017.
Cons. Marcelo Rodrigues de Siqueira – Relator
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª Maria Pereira da Silva Xavier
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